
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2009902 - RJ (2022/0189303-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CL COMERCIAL DE MADEIRAS EIRELI
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DECISÃO SINGULAR. POSSIBILIDADE. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO. OFENSA AOS ARTS. 498 E 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. DESNECESSIDADE. 
EXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO. ART. 124, II, DO CTN. CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. FALTA DE IDENTIDADE ENTRE 
PARADIGMAS E FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1. A Corte regional expressamente consignou que "aos débitos de todas as contribuições para 
financiamento da Seguridade Social, e, no caso, CSLL (...), PIS (...) e COFINS (...), aplicam-se 
as normas previstas na Lei 8.212/1991, notadamente o artigo 30, inciso IX, que atribui 
responsabilidade solidária às empresas que integram grupo econômico, conjugado com o art. 124 
do CTN".
2. Ademais, o aresto julgou que "aos débitos de tributos que não visam custear a Seguridade 
Social, no caso, o IRPJ (...), a responsabilidade solidária do grupo econômico tem por 
fundamento o abuso da personalidade jurídica por desvio da finalidade ou confusão patrimonial, 
na forma do artigo 50 do CC".
3. Conforme constou na decisão monocrática, não há violação dos arts.  489 e 1.022 do 
CPC/2015. Não se constata omissão, obscuridade ou contradição no acórdão recorrido capaz de 
torná-lo nulo, especialmente porque o Tribunal de origem apreciou a demanda de forma clara e 
precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que embasam o decisum.
4. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
5. A jurisprudência da Segunda Turma do STJ é no sentido de que não é condição para o 
redirecionamento da Execução Fiscal, quando fundada nos arts. 124, 133 e 135 do CTN, a 
instauração do incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
6. Há verdadeira incompatibilidade entre a instauração desse incidente e o regime jurídico da 
Execução Fiscal, considerando que deve ser afastada a aplicação da lei geral.
7. Dessa forma, as inúmeras constatações fáticas de confusão patrimonial, as quais não podem 
ser contrariadas sem violação da Súmula 7/STJ, atraem a responsabilidade solidária do art. 124 
do CTN.
8. Quanto à alegada divergência jurisprudencial, observa-se que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame do dissídio, por faltar identidade entre o paradigma apresentado e o acórdão 
recorrido.
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9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 07 de dezembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que conheceu do 

Agravo para negar provimento ao Recurso Especial.

A agravante alega que é vedado o julgamento monocrático do mérito 

recursal, tendo em vista o Princípio da Colegialidade, e reitera os argumentos já 

veiculados.

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DECISÃO SINGULAR. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO VIOLADO. 
OFENSA AOS ARTS. 498 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. 
INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DESNECESSIDADE. EXISTÊNCIA DE 
GRUPO ECONÔMICO. ART. 124, II, DO CTN. CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. FALTA DE IDENTIDADE ENTRE PARADIGMAS 
E FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
1. A Corte regional expressamente consignou que "aos débitos de todas as 
contribuições para financiamento da Seguridade Social, e, no caso, CSLL (...), 
PIS (...) e COFINS (...), aplicam-se as normas previstas na Lei 8.212/1991, 
notadamente o artigo 30, inciso IX, que atribui responsabilidade solidária às 
empresas que integram grupo econômico, conjugado com o art. 124 do CTN".
2. Ademais, o aresto julgou que "aos débitos de tributos que não visam custear a 
Seguridade Social, no caso, o IRPJ (...), a responsabilidade solidária do grupo 
econômico tem por fundamento o abuso da personalidade jurídica por desvio da 
finalidade ou confusão patrimonial, na forma do artigo 50 do CC".
3. Conforme constou na decisão monocrática, não há violação dos arts.  489 e 
1.022 do CPC/2015. Não se constata omissão, obscuridade ou contradição no 
acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente porque o Tribunal de 
origem apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os 
motivos e fundamentos que embasam o decisum.
4. Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
5. A jurisprudência da Segunda Turma do STJ é no sentido de que não é 
condição para o redirecionamento da Execução Fiscal, quando fundada nos arts. 
124, 133 e 135 do CTN, a instauração do incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica.
6. Há verdadeira incompatibilidade entre a instauração desse incidente e o 
regime jurídico da Execução Fiscal, considerando que deve ser afastada a 
aplicação da lei geral.
7. Dessa forma, as inúmeras constatações fáticas de confusão patrimonial, as 
quais não podem ser contrariadas sem violação da Súmula 7/STJ, atraem a 
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Superior Tribunal de Justiça

responsabilidade solidária do art. 124 do CTN. 
8. Quanto à alegada divergência jurisprudencial, observa-se que a incidência da 
Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio, por faltar identidade entre o 
paradigma apresentado e o acórdão recorrido.
9. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 21.10.2022.

O relator está autorizado a decidir singularmente recurso (art. 932 do 

Código de Processo Civil de 2015). Ainda que assim não fosse, eventual nulidade da 

decisão singular fica superada com a apreciação do tema pelo órgão colegiado 

competente, em Agravo Interno. 

O Tribunal a quo assim julgou (fls. 1.392-1.394, e-STJ):

Inicialmente, verifica-se que, na hipótese, de fato, não há que se 
falar em sucessão empresarial, com fundamento no art. 133 do CTN, pois não 
há nos autos prova da aquisição, pela agravante, do fundo de comércio ou 
estabelecimento comercial da sociedade originariamente executada, requisito 
indispensável para aplicação do referido dispositivo legal.

Conquanto tenha o magistrado a quo incluído a agravante no 
polo passivo com fundamento no artigo 133 do CTN, a descrição dos fatos 
remete a uma outra hipótese legal que permite a sua inclusão/manutenção no 
polo passivo da execução fiscal.

Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça possui precedentes no 
sentido de que em se tratando de sociedades formalmente distintas, mas que 
atuam sob comando único, incide a regra do art. 124, inc. II, do CTN c/c art. 30, 
inc. IX, da Lei n. 8.212/91, configurando-se, no plano fático, a existência de 
grupo econômico, justificando-se a responsabilidade solidária pelo pagamento 
dos tributos devidos por uma das empresas do grupo.

(...) Na hipótese, conforme demonstrado pela agravada (evento 
22), há fortes indícios da existência de grupo econômico, de fato, entre a 
sociedade originariamente executada e a ora agravante CL COMERCIAL 
DEMADEIRAS EIRELI - EPP, demonstrando forte ligação entre as 
sociedades, tais como identidade de objeto social e membros da mesma família 
(Sr. TADEU JOSÉ MASSALAI e Sra. SANDRA ISABEL PENA DE 
MARQUE MASSALI), além de efetiva confusão patrimonial, decorrente do 
fato de que ambas desempenham a mesma atividade econômica, qual seja, a de 
comercialização de madeiras.

Como cediço é, a comunicação gerencial entre as sociedades 
envolvidas, com membros de uma mesma família, demonstra a confusão 
administrativa e o entrelaçamento das empresas envolvidas, restando evidente a 
relação de controle e ingerência na atividade do grupo econômico, dificultando a 
cobrança do crédito da sociedade MADEIRAS ALBA EIRELI.

Nessa toada, a referida certidão do Oficial de Justiça (...) que 
informa o uso do maquinário da agravante pela sociedade originariamente 
executada (MADEIRAS ALBA EIRELI), no mesmo endereço da sociedade 
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Superior Tribunal de Justiça

originariamente executada, indica que as pessoas jurídicas pertencentes ao 
reconhecido grupo econômico estão sendo usadas como instrumento para 
obstaculizar e frustrar a atuação dos credores, já que em outras tentativas de 
penhora em face da executada originária não há êxito na localização de bens, 
muito embora esteja ainda em atividade.

Ressalte-se que, conforme noticiado pela agravante, a sociedade 
MADEIRAS ALBA EIRELI estava estabelecida na Rua Almir Laranja nº 
1.018, Campo Verde, Cariacica/ES e, recentemente, alterou sua sede para a Rua 
São Jorge nº 8, Oriente, Cariacica/ES, ainda providenciando a mudança do seu 
endereço junto aos cadastros dos órgãos competentes, ou seja, desde sua 
transformação em EIRELI, em 2014, deixou de comunicar aos órgãos 
competentes a mudança de sua sede, o que configura, como cediço, infração à 
lei, além de, durante todo esse período, ter facilitado a fraude contra credores, 
incorrendo, portanto, no abuso de direito.

Dessa forma, estou em que os requisitos para o reconhecimento 
de grupo econômico e a aplicação da desconsideração da personalidade jurídica 
encontram-se bem delineados nos autos de origem, sendo suficientes para 
manter a inclusão da agravante no polo passivo da execução fiscal originária.

Consignou-se nos aclaratórios (fls. 1431, e-STJ):

Cumpre esclarecer que, aos débitos de todas as contribuições 
para financiamento da Seguridade Social, e, no caso, CSLL (...), PIS (...) e 
COFINS (...), aplicam-se as normas previstas na Lei n. 8.212/91, notadamente o 
artigo 30, inciso IX, que atribui responsabilidade solidária às empresas que 
integram grupo econômico, conjugado com o art. 124 do CTN. Por outro lado, 
aos débitos de tributos que não visam custear a Seguridade Social, no caso, o 
IRPJ (...), a responsabilidade solidária do grupo econômico tem por fundamento 
o abuso da personalidade jurídica por desvio da finalidade ou confusão 
patrimonial, na forma do artigo 50 do CC.

Frise-se que os fatos alegados pela embargante, que 
supostamente infirmariam a existência de grupo econômico, não procedem. Isso 
porque há nos autos indícios suficientes de que as empresas exercem suas 
atividades sob o comando de Tadeu José Massalai, com identidade de objeto 
(comércio varejista de madeiras e artefatos, tintas e materiais para pintura) e 
manifesta confusão patrimonial, elucidada na certidão do Oficial de Justiça no 
processo 2018.50.01.007772-8, na qual consta afirmação do gerente Patrick 
Litigo, no sentido de que o maquinário encontrado no endereço da MADEIRAS 
ALBA é da CL MADEIRAS LTDA que também funciona no local (...), 
demonstrando que as empresas possuem endereços distintos apenas formalmente 
(Rua São Jorge n. 08 e Rua Jerusalém n. 01 – Oriente/Cariacica-ES), porém, 
fisicamente, ambas funcionam no mesmo espaço físico.

A Corte regional expressamente consignou que "aos débitos de todas 

as contribuições para financiamento da Seguridade Social, e, no caso, CSLL (...), 
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Superior Tribunal de Justiça

PIS (...) e COFINS (...), aplicam-se as normas previstas na Lei 8.212/1991, 

notadamente o artigo 30, inciso IX, que atribui responsabilidade solidária às 

empresas que integram grupo econômico, conjugado com o art. 124 do CTN".

Ademais, o aresto questionado evidenciou a existência de mais outro 

motivo jurídico distinto para a responsabilização solidária dos outros débitos em 

comento, a saber, o abuso da personalidade jurídica pela evidente confusão 

patrimonial constatada nos autos (art. 50 do CC).

Conforme constou na decisão monocrática, não há violação dos arts.  

489 e 1.022 do CPC/2015. Não se constata omissão, obscuridade ou contradição no 

acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente porque o Tribunal de 

origem apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os 

motivos e fundamentos que embasam o decisum.

Não se pode confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 

com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

A jurisprudência da Segunda Turma do STJ é no sentido de que não é 

condição para o redirecionamento da Execução Fiscal, quando fundada nos arts. 

124, 133 e 135 do CTN, a instauração do incidente de desconsideração da 

personalidade jurídica.

Há verdadeira incompatibilidade entre a instauração desse incidente e 

o regime jurídico da Execução Fiscal, considerando que deve ser afastada a 

aplicação da lei geral.

Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. "Há verdadeira incompatibilidade entre a instauração do 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica e o regime jurídico da 
execução fiscal, considerando que deve ser afastada a aplicação da lei geral, - 
Código de Processo Civil -, considerando que o regime jurídico da lei especial, - 
Lei de Execução Fiscal -, não comporta a apresentação de defesa sem prévia 
garantia do juízo, nem a automática suspensão do processo, conforme a previsão 
do art. 134, §3º, do CPC/2015" (AgInt no REsp 1.759.512/RS, Rel. Min. 
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Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18/10/2019). No mesmo sentido: AgInt 
no REsp 1826357/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021; AgInt no REsp 
1926186/CE, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021; AgInt no REsp 1742004/SP, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/12/2020, DJe 11/12/2020.

2. A ausência de indicação clara e individualizada dos 
dispositivos de lei federal porventura violados caracteriza deficiência na 
fundamentação recursal, incidindo, por analogia, o óbice da Súmula 284/STF.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.831.059 / PR, RELATOR Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 1º/4/2022) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO DE 
EMPRESAS. GRUPO ECONÔMICO DE FATO. CONFUSÃO 
PATRIMONIAL. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
DESNECESSIDADE. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE PROVAS PARA 
REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. 'Há verdadeira incompatibilidade entre a instauração do 
incidente de desconsideração da personalidade jurídica e o regime jurídico da 
execução fiscal, considerando que deve ser afastada a aplicação da lei geral, - 
Código de Processo Civil -, considerando que o regime jurídico da lei especial, - 
Lei de Execução Fiscal -, não comporta a apresentação de defesa sem prévia 
garantia do juízo, nem a automática suspensão do processo, conforme a previsão 
do art. 134, § 3º, do CPC/2015' (AgInt no REsp 1.759.512/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18/10/2019).

2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.866.901/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/8/2020).

REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
SUCESSÃO DE EMPRESAS. GRUPO ECONÔMICO DE FATO. 
CONFUSÃO PATRIMONIAL. INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
DESNECESSIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA.

I - Impõe-se o afastamento de alegada violação do art. 1.022 do 
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CPC/2015, quando a questão apontada como omitida pelo recorrente foi 
examinada no acórdão recorrido, caracterizando o intuito revisional dos 
embargos de declaração.

II - Na origem, foi interposto agravo de instrumento contra 
decisão que, em via de execução fiscal, deferiu a inclusão da ora recorrente no 
polo passivo do feito executivo, em razão da configuração de sucessão 
empresarial por aquisição do fundo de comércio da empresa sucedida.

III - Verificado, com base no conteúdo probatório dos autos, a 
existência de grupo econômico e confusão patrimonial, apresenta-se inviável o 
reexame de tais elementos no âmbito do recurso especial, atraindo o óbice da 
Súmula n. 7/STJ.

IV - A previsão constante no art. 134, 'caput', do CPC/2015, 
sobre o cabimento do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, na 
execução fundada em título executivo extrajudicial, não implica a incidência do 
incidente na execução fiscal regida pela Lei n. 6.830/1980, verificando-se 
verdadeira incompatibilidade entre o regime geral do Código de Processo Civil e 
a Lei de Execuções, que diversamente da Lei geral, não comporta a 
apresentação de defesa sem prévia garantia do juízo, nem a automática 
suspensão do processo, conforme a previsão do art. 134, § 3º, do CPC/2015. Na 
execução fiscal 'a aplicação do CPC é subsidiária, ou seja, fica reservada para as 
situações em que as referidas leis são silentes e no que com elas compatível' 
(REsp n. 1.431.155/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 27/5/2014).

V - Evidenciadas as situações previstas nos arts. 124, 133 e 135, 
todos do CTN, não se apresenta impositiva a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica, podendo o julgador determinar 
diretamente o redirecionamento da execução fiscal para responsabilizar a 
sociedade na sucessão empresarial. Seria contraditório afastar a instauração do 
incidente para atingir os sócios-administradores (art. 135, III, do CTN), mas 
exigi-la para mirar pessoas jurídicas que constituem grupos econômicos para 
blindar o patrimônio em comum, sendo que nas duas hipóteses há 
responsabilidade por atuação irregular, em descumprimento das obrigações 
tributárias, não havendo que se falar em desconsideração da personalidade 
jurídica, mas sim de imputação de responsabilidade tributária pessoal e direta 
pelo ilícito.

VI - Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
improvido.

(REsp 1.786.311/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/05/2019)

Dessa forma, as inúmeras constatações fáticas de confusão patrimonial, 

as quais não podem ser contrariadas sem violação da Súmula 7/STJ, atraem a 

responsabilidade solidária do art. 124 do CTN. 

Cito:

HB524 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO PARA O 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL. PRINCÍPIO DA 
ACTIO NATA. ACÓRDÃO RECORRIDO NA MESMA LINHA DO 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (RESP 1.201.993/SP - TEMA 
444/STJ). RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. REVISÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
DOS PARTICULARES E SOCIEDADES EMPRESARIAIS A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

(...) 
5. Quanto à responsabilização das empresas sucessoras e seus 

controladores para fins de redirecionamento da execução fiscal, o Tribunal de 
origem concluiu que a confusão patrimonial e os indícios da prática de atos em 
infração à lei perpetrados pelos sócios dessas pessoas jurídicas exigem 
igualmente que lhes seja estendida a responsabilidade tributária pelas dívidas ora 
executadas. A desconsideração da personalidade jurídica tem consequência 
específica, no presente caso, permitir que sejam alcançados os bens particulares 
do sócio, autorizando que seu patrimônio responda pelas dívidas da pessoa 
jurídica (CC, art. 50). Com efeito, as provas contidas nos autos selam o 
entendimento exteriorizado na decisão liminar, de que os requeridos formam um 
grupo econômico e engendram expedientes de toda ordem visando à proteção 
do patrimônio pessoal e à frustração da cobrança de créditos tributários. Os 
autos, portanto, desvelam indícios suficientes para embasar redirecionamento e a 
responsabilização tributária das empresas sucessoras e de seus controladores [A 
I] e [J I] - fls. 1.15 5/1.157.

6. Portanto, para modificar o entendimento do Tribunal acerca do 
reconhecimento da responsabilidade solidária, seria necessário, por parte desta 
Corte Superior, o reexame das questões fático-probatórias que levaram a 
instância originária a adotar tal entendimento, o que não é cabível em recurso 
especial, diante do óbice da Súmula 7/STJ.

7. Agravo interno dos particulares e sociedades empresariais a 
que se nega provimento. 

(AgInt no REsp n. 1.588.013/RS, Rel. Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe 18/4/2022)

Quanto à alegada divergência jurisprudencial, observa-se que a 

incidência da Súmula 7/STJ impede o exame do dissídio, por faltar identidade entre 

o paradigma apresentado e o acórdão recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
 

  

 

HB524 
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LEONARDO NUNES MARQUES - ES009579
CAIO VINICIUS KUSTER CUNHA - ES011259
TEULLER PIMENTA MORAES - ES023421

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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